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Conselho de Sentenca: orol do artigo 478 do CPP étaxativo?

O artigo 478 do CPP proibe expressamente gue, durante os debates em plenério, as partes facam
referéncia: "l — a decisdo de pronincia, as decisdes posteriores que julgaram admissivel a acusacdo ou
a determinacéo do uso de algemas como argumento de autoridade que beneficiem ou prejudiquem o
acusado; |l —ao siléncio do acusado ou a auséncia de interrogatoério por falta de requerimento, em seu
prejuizo”.

O escopo desse dispositivo legal é clarividente: evitar que a decisdo do Conselho de Sentenca se
distancie do acervo probatdrio constante dos autos e se aproxime de referéncias meramente retoéricas.
Algumas questdes, se trabalhadas como argumento de autoridade pelas partes, sdo capazes de desviar os
jurados da cruzada probatéria para um julgamento enviesado, influenciado por preconceitos e

gefnsora oiblica Destarte, surge 0 questionamento sobre o qual circunda o ponto nodal do

presente artigo: o intuito do legislador esta plenamente satisfeito com as hipoteses previstas no
artigo 478 do CPP, ou estamos diante de um rol meramente exemplificativo?

Para responder essa indagacéo, realizaremos um cote o critico entre 0 posicionamento dos tribunais
superiores de que o rol do artigo 478 do CPP € exaustivo [1], e as balizas que, noutro norte, servem de
sustentacul o para que a doutrina majoritéria[2] adote entendimento oposto ao sufragado pela
jurisprudéncia.

Primeiramente, parte-se da premissa de que até mesmo os juizes togados tém dificuldades de analisar o
material probatério de formaneutra[3], pois a pré-compreensdo que o magistrado tem arespeito dos
fatos e das coisas influenciam, ainda que inconscientemente sua decisdo [4].
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No tribunal do juri, paraaém das convicgdes sociais, religiosas, politicas e culturais que naturalmente
impactam a liberdade de conviccéo dos jurados, a auséncia de conhecimento técnico-juridico pode os
tornar vulneraveis de serem cooptados por fatores exclusivamente persuasorios que, alheios ao caderno
probatério, venham a ser utilizados como argumento de autoridades pelas partes durante os debates em
plenério.

O legidlador reconheceu expressamente que a referéncia a prondncia, ou decisdes posteriores que
admitiram a acusacdo, como argumento de autoridade, séo prejudiciais a um julgamento imparcial
(artigo 487, inciso I, primeira parte do CPP). De fato, na auséncia desta vedacéo legal, o 6rgéo
acusatério poderia facilmente envolver os jurados com o falacioso discurso de que o juiz, apos a andlise
Im accusationis, jamais submeteria um inocente a julgamento popular.

Rodrigo Faucz
advagada criminalista

N&o se trata de esconder dos jurados as decisdes judiciais, tanto que 0s

julgadores leigos, além de terem acesso integral aos autos (CPP, artigo 480, §3°), também recebem uma
copia da pronuncia juntamente com o relatério do caso (CPP, artigo 472, paragrafo Unico). Outrossim, a
acusacao em plendrio sera pautada "nos limites da pronuncia ou das decisdes posteriores que julgaram
admissivel a acusacao” (CPP, artigo 476, caput). Inexiste Obice para que as partes |leiam a pronuncia, ou
até mesmo sobre ela se manifestem, desde que o facam de forma objetiva e ndo argumentativa.

O cerne da questéo € tédo somente impedir que a pronuncia extrapol e seu verdadeiro papel —

mero juizo de admissibilidade da acusacéo, fulcrado na prova da materialidade delitiva e indicios de
autoria ou participagéo do agente [5] e principal fonte dos quesitos —, evitando que a sua utilizagéo
como argumento de autoridade influencie diretamente no veredicto popular.
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O artigo 478 do CPP ndo tem o propdsito de excluir provas do caderno processual, mas sim de vedar o
uso de "determinada linha argumentativa’ [6]. Tal qual a deciso de pronuncia, outras decisdes judiciais,
guando utilizadas como argumento de autoridade, também tém poder persuasivo no convencimento dos
jurados. A titulo exemplificativo, cita-se a decretacdo da prisdo cautelar, a sentenca

condenatoria/absol utdria proferida contra o corréu ou o acordéao que anulou julgamento anterior sob 0
fundamentado de ser a decisdo dos jurados manifestamente contréria a prova dos autos.

Em regra, os jurados ndo tém conhecimentos juridicos para entender que uma priséo preventiva

assentada em um juizo de pericul osidade processua ndo se confunde com o juizo de culpabilidade

acerca do fato que esta sendo julgado. Por conseguinte, se a parte acusatoria se refere ao decreto

prisional como argumento de autoridade, mormente quando fundamentado na ordem publica, facilmente
.de que o réu é culpado.

geiRasanbico A possibilidade da acusagio ou defesa se valerem, respectivamente, da

condenacdo ou absolvicao do corréu como argumento de autoridade também interfere no julgamento. A
énfase de que outra pessoa, em condi¢des analogas ao réu, foi absolvida ou condenada em julgamento
sobre 0 mesmo caso repercute na tomada de deciséo dos jurados.

A referéncia, como argumento de autoridade, ao acordéo — seja ele absol utorio ou condenatorio —

gue anulou julgamento anterior por entender o tribunal que a decisdo dos jurados foi manifestamente
contraria a prova dos autos € bastante problematica. Nos autos da Rcl 42.274-RS, a 32 Secéo do STJ
decidiu que "diante de recurso de apelacdo com base no artigo 593, 111, d, do CPP, éimprescindivel que
o Tribunal avalie a prova dos autos a fim perquirir se ha algum elemento que ampare o decidido pelos
jurados’ [7].
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Nessatoada, se as partes fizerem referéncia a cassacdo do juri anterior, como argumento de autoridade,
os jurados podem ser ludibriados pelaideia de que o Conselho de Sentenca responsavel pelo julgamento
passado proferiu veredicto equivocado, pois, do contrario, 0 6rgéo colegiado de segundo grau, apds
analise do acervo probatdério, teria mantido a decisdo soberana dos juizes leigos. A proibicdo expressa de
nova anulacéo do julgamento com base nesse mesmo motivo (artigo 593, 83° do CPP) torna a questéo
ainda mais alarmante.

Partindo-se para as outras previsoes do artigo, 478 do CPP, constata-se que alel veda 0 uso de algemas,
bem como o siléncio do acusado ou auséncia de interrogatorio, como argumento de autoridade. Assim,
evita-se que os jurados sejam contaminados com falsos silogismos: s sdo algemados homens perigosos;
0 réu esta algemado; logo, o réu é perigoso. Quem cala consente; 0 réu permaneceu em siléncio; logo, o
réu é culpado.

Pensamos que, para além das hipoteses legais acima referidas, também existem outras questdes que, se
utilizadas como argumento de autoridade, reverenciam o "direito pena do autor" em detrimento do
"direito penal do fato". A titulo exemplificativo, citamos os antecedentes do acusado e a auséncia do réu
no dia do julgamento.

Conforme foi exposto na coluna da semana passada, entendemos que a referéncia aos antecedentes do
acusado como argumento de autoridade impede que os jurados decidam o caso com aisencéo necessaria.
Tampouco € compativel com a Constituicdo, violando os principios da presuncdo dainocéncia, da
plenitude de defesa, do contraditorio e do devido processo legal.

Recentemente, em decisdo monocratica nos autos do HC 226.259, o ministro Gilmar Mendes entendeu
que, diante da taxatividade do artigo 478 do CPP, inexiste proibicéo para que o Ministério Publico, em
plenario do Jari, utilize, como argumento de autoridade, o fato de o réu estar foragido [8]. N&o
coadunamos com esse entendi mento.

O fato de o réu estar foragido pode Ihe acarretar consequéncias juridicas, como a decretacdo da prisdo
preventiva, desde que presente 0s requisitos autorizadores previstos no artigo 312 do CPP, ea
desnecessidade de intimag&o para os atos processuais. Contudo, circunstancia ndo pode ser utilizada
como argumento de autoridade pelas partes para direcionar o julgamento do caso concreto.

A partir do momento em que 0 0rgéo acusatorio embute na cabeca dos jurados que "o réu fugiu para se
esquivar da punicao”, logicamente essa informacdo, até de formainconsciente, pode influenciar na
deciséo do caso. Por outro lado, por idénticas razdes, rechacamos a possibilidade da defesa enaltecer que
"o réu fugiu para evitar a ocorréncia de uma injustica, pois tem certeza de sua inocéncia”.

Todos os exempl os citados ao longo do presente artigo reclamam uma inflex&o acerca do atual
entendimento jurisprudencial de que o rol do artigo 478 € exaustivo. As vedagdes previstas nesse
dispositivo legal ndo sdo suficientes, ao Nosso ver, para evitar sugestionamentos (favoravels ou
desfavoraveis) ao julgamento popular do réu.

Ainda consoante a jurisprudéncia majoritaria dos tribunais superiores, o reconhecimento de nulidade em
decorréncia do descumprimento do artigo, 478 do CPP demanda comprovacdo de prejuizo efetivo da
defesa[9]. Pensamos ser inviavel essaexigéncia, umavez que adecisdo do Conselho de Sentencanéo é
fundamentada, e os jurados decidem conforme sua liberdade de valoragdo de todos os el ementos trazidos
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em julgamento. Em dltima andlise, em havendo condenagéo, o prejuizo resta absol utamente comprovado.

Em arremate, diante das circunstancias inerentes ao julgamento popular, o rol do artigo 478 do CPP néo
€ numerus clausus, e 0 seu descumprimento de maneira a viabilizar que os jurados tenham acesso as
informacdes irrelevantes pel o aspecto probatério, ensgja nulidade do julgamento, sendo patente o
prejuizo da defesa.
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